MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. EXIGIR CONTAS. SÍNDICO. CONDOMÍNIO. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
COMENTÁRIOS:

- A ação de exigir contas destina-se ao acertamento dos números decorrentes de relação jurídica em que alguém (o devedor de contas) acabou por gerir patrimônio de outrem (o credor de contas). Trata-se de ação destinada à apuração dos valores inerentes a determinado relacionamento jurídico em que se deu atividade de administração de recursos de alguém por outrem; obviamente, aquele incumbido de administração de interesses alheios tem de prestar contas de sua atividade.
- O procedimento da ação de exigir contas apresenta fases distintas: na primeira, declara-se a existência ou a inexistência do dever de prestar contas; na segunda, prestam-se as contas devidas (art. 551, CPC), e na terceira, executa-se (art. 552, CPC), mediante cumprimento de sentença (art. 523, CPC), o saldo eventualmente apurado, servindo a decisão judicial como título executivo.
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ... nome, qualificação, endereço eletrônico, domicílio, residência e CNPJ)
, representado pelo seu síndico, Sr. ..., por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc.1 - Ata de Eleição do Síndico e Procuração), vem, respeitosamente, promover a presente AÇÃO DE EXIGIR CONTAS (CPC, arts. 550 e segs) (nome, qualificação, endereço e CPF), pelas razões de direito adiante articuladas:

1. O réu foi eleito síndico do condomínio/autor pelo período de ... a ..., conforme ata da Assembleia Geral Extraordinária do dia ..., assumindo o cargo no primeiro dia do seu mandato, conforme registrado no termo livro de termo de posse (doc. n. ...).
2. Entretanto, na data de ..., no curso do seu mandato, o demandado convocou Assembleia Geral Extraordinária, comunicando a renúncia do cargo que ocupava de síndico, por motivos de ordem pessoal, tendo sido nomeado o Sr. ..., que ocupa atualmente a sindicância, conforme formalizada (doc. n. ...).

3. Instado a apresentar suas contas pelo atual sindicância, o demandado as apresentou em ..., tendo as mesmas sido consideradas MAL PRESTADAS pelo parecer do Conselho Fiscal, referendado por unanimidade na Assembleia Geral Extraordinária realizada em ... (doc. n. ...).

4. Através de parecer elaborado por contador contratado pelo condomínio foram encontradas várias discrepâncias na prestação de contas do demandado, a saber:
*** identificar na inicial, detalhadamente, as razões pelas quais exige as contas, instruindo-a com documentos comprobatórios dessas necessidade, se existirem, como prescreve o art. 550, § 1º do CPC (doc. n. ...). 

5. Destarte, presta-se o presente feito para que o réu preste suas contas em juízo no período que ocupou o cargo de síndico do condomínio autor
, apresentando os documentos contábeis que dão guarida aos lançamentos realizados como previsto no art. 1.348, inc. VIII do Código Civil
 e estabelecido na Cláusula ... da Convenção Condominial (doc. n. ...)
.

6. Ex positis, o autor REQUER:    

a) a citação do réu, por carta, no endereço registrado no preâmbulo, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contas na forma mercantil, ou contestar a ação (CPC, art. 550, caput), tudo em conformidade com o art. 550 e seguintes do Código de Processo Civil; e em caso de não prestadas as contas, por ser matéria de direito, seja julgada procedente o pedido para condenar o réu a prestar contas no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar, mais a verba honorária sucumbencial (CPC, art.550, §§ 4º e 5º);

b) ao final, caso encontrado, seja julgada procedente a ação, condenando o réu ao pagamento do saldo credor declarado por sentença (CPC, art. 552); condenando-o, ainda, ao pagamento das despesas processuais (CPC, art. 82, § 2º), inclusive as destinadas a pagamento de assistente técnico (CPC, art. 84), além da verba honorária advocatícia no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação ou outro valor que o d. juízo entenda como justo (CPC, art. 85, § 2º).

c) a produção de provas pericial contábil, documental e testemunhal, bem como depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão.

Valor da causa: R$ ... (...)
.

P. deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� A qualificação do autor na inicial é regida pelo art. 319 do CPC. A individualização das partes é necessária para bem identificar o sujeito que almeja a prestação jurisdicional. Todavia, se não for possível a qualificação completa na forma legal, suficiente serão os dados fornecidos que tenham o condão de identificar o indivíduo. A propósito, residência é o local onde a pessoa mora com o intuito permanente, que pode coincidir com o domicílio legal. Diferente das moradas provisórias, como os casos de hotéis ou aquelas temporadas de um amigo ou um parente. Exigi-se o intuito de permanência. Já o domicílio, conforme a definição dos arts. 70 usque 78, para pessoas físicas ou jurídicas, é conceituado como o local onde a pessoa estabelece sua residência definitiva, ou local onde exerce suas atividades profissionais. Uma pessoa pode ter vários domicílios.


� “As contas do síndico devem ser prestadas perante assembleia anual e necessariamente ao findar seu mandato, sempre perante assembleia. Todo aquele que administra bens alheios deve prestar contas. “ (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: direitos reais. 12ª Ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 387). 


� CC, art. 1.348. Compete ao síndico: VIII. prestar contas à assembleia, anualmente e quando exigidas;...


� É dever do ex-sindico prestar contas relativas ao período em que foi administrador do condomínio (art. 1348,VIII,CC). Para o cumprimento da obrigação de prestação de contas deve o condomínio disponibilizar a documentação do período à demandada (TJMG, Apel. Cível1.0024.14.113923-8/001, DJ 26.10.2016). A ação de prestação de contas tem por desiderato o esclarecimento de relações econômicas entre as partes. O Condomínio tem o direito e o dever de exigir a prestação de contas do seu ex-síndico, relativo ao período em que foi por ele gerido, com a finalidade de averiguar a regularidade de pagamentos e a destinação dos recursos financeiros. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida. (TJMS, Apel. Cível 0812211-03.2015.8.12.0001, DJ 24.10.2016). 


� Em face de não se saber o valor das contas prestados initio lide, possível a atribuição estimativa do valor da causa (CPC, art. 291).





